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5 — O 2.º outorgante declara nada mais ter a receber do 1.º outorgante 
relativamente ao contrato -programa n.º CP/47/DDF/2018, seja a que 
título for.

Assinado em Lisboa, em 23 de julho de 2018, em dois exemplares 
de igual valor.

23 de julho de 2018. — O Presidente do Conselho Diretivo do 
Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente da Federação Portuguesa de Pentatlo Mo-
derno, Manuel José Lopes Pinto Barroso.

ANEXO I

(ao contrato -programa de desenvolvimento desportivo 
n.º CP/156/DDF/2018)

Resultados desportivos a atingir pelas Seleções Nacionais 
e no âmbito do Alto Rendimento 

Competição Internacional Objetivos

Taça do Mundo #3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Obter classificação até 
36.º lugar.

Campeonato da Europa de Seniores  . . . . . . Obter classificação até 
36.º lugar.

Campeonato da Europa de Juniores. . . . . . . Obter classificação até 
36.º lugar.

Campeonato do Mundo de Juniores. . . . . . . Obter classificação até 
36.º lugar.

Meeting Internacional #1 Tetratlo Sub -19  . . . . Obter classificação até 
8.º lugar.

Campeonato do Mundo Tetratlo Sub -19. . . . . Obter classificação até 
36.º lugar.

Leiria International Trophy Tetratlo Sub -19 Obter classificação até 
16.º lugar.

Czech Open Tetratlo Sub -19  . . . . . . . . . . . . Obter classificação até 
16.º lugar.

Meeting Internacional #1 Tetratlo Sub -19  . . . . Obter classificação até 
16.º lugar.

Campeonato da Europa Tetratlo Sub -19. . . . . Obter classificação até 
36.º lugar.

Olympic Hopes Tetratlo Sub -19  . . . . . . . . . Obter classificação até 
16.º lugar.

GBR Youth International Triatlo Sub -17  . . . . Obter classificação até 
8.º lugar.

Trobada Vila Sant Boi Triatlo Sub -17  . . . . . Obter classificação até 
5.º lugar.

Campeonato da Europa Triatlo Sub -17  . . . . Obter classificação até 
36.º lugar.

Olympic Hopes Triatlo Sub -17  . . . . . . . . . . Obter classificação até 
16.º lugar.

Campeonato da Europa Biatle/Triatle  . . . . . Obter classificação até 
3.º lugar.

Campeonato do Mundo Laser Run  . . . . . . . Obter classificação até 
3.º lugar.

Campeonato do Mundo Biatle/Triatle  . . . . . Obter classificação até 
3.º lugar.
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 EDUCAÇÃO E AUTARQUIAS LOCAIS

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares
e Município de Santarém

Contrato n.º 663/2018

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa
de Generalização do Fornecimento de Refeições

Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2016 -2017
Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 

sucede, nas atribuições, às Direções Regionais de Educação, conforme 
disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 266 -F/2012, de 

31 de dezembro, procedeu -se à atualização do primeiro outorgante do 
contrato -programa.

O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Genera-
lização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo 
do Ensino Básico, publicado em anexo ao Despacho n.º 8452 -A/2015 
de 31 de julho, publicado no Diário da República, 2.ª série n.º 148 de 
31 de julho, prevê a atualização anual do valor da comparticipação do 
Ministério da Educação, no n.º 2 do seu artigo 4.º, estabelecendo -se a 
adenda seguinte.

Adenda
Entre:
Primeiro Outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares, 

com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, repre-
sentada por Maria Manuela Faria, Diretora -Geral Dos Estabelecimentos 
Escolares, adiante designado como primeiro outorgante; e

Segundo Outorgante: Município de Santarém com o número de pessoa 
coletiva n.º 505941350 representado por Ricardo Gonçalves Ribeiro Gon-
çalves, Presidente da Câmara, adiante designado como segundo outorgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outu-
bro, bem como pelo artigo 5.º do Despacho n.º 8452 -A/2015 de 31 de 
julho, publicado no Diário da República n.º 148, de 31 de julho, sendo 
atualizado pela cláusula seguinte.

Cláusula primeira
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 

2016/2017, passa a ter a seguinte redação:
«Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-
ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0.28 euros por 
aluno, num universo previsto de 2088 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 105235.2 euros.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimestral-
mente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro outor-
gante o número de refeições efetivamente servidas, por escola e por 
escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua-
-se conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 
3 prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa 
do número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação 
a partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.»

Cláusula segunda
Execução financeira

O primeiro outorgante, procedeu à transferência (pagamento) de 
84007.28 euros (oitenta e quatro mil e sete euros e vinte e oito cêntimos), 
relativo à comparticipação de 300026 refeições servidas durante o ano 
letivo 2016/2017.

Aos 31 dias do mês de janeiro de 2018. — Pelo Primeiro Outor-
gante, a Diretora -Geral dos Estabelecimentos Escolares, Maria Manuela 
Faria. — Pelo Segundo Outorgante, o Presidente da Câmara Municipal 
de Santarém, Ricardo Gonçalves Ribeiro Gonçalves.

311606696 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares
e Município do Sardoal

Contrato n.º 664/2018

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa 
de Generalização do Fornecimento 

de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2016 -2017
Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 

sucede, nas atribuições, às Direções Regionais de Educação, conforme 
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disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 266 -F/2012, de 
31 de dezembro, procedeu -se à atualização do primeiro outorgante do 
contrato -programa.

O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Genera-
lização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo 
do Ensino Básico, publicado em anexo ao Despacho n.º 8452 -A/2015 
de 31 de julho, publicado no Diário da República, 2.ª série n.º 148 de 
31 de julho, prevê a atualização anual do valor da comparticipação do 
Ministério da Educação, no n.º 2 do seu artigo 4.º, estabelecendo -se a 
adenda seguinte.

Adenda
Entre:
Primeiro Outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares, 

com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, repre-
sentada por Maria Manuela Faria, Diretora -Geral dos Estabelecimentos 
Escolares, adiante designado como primeiro outorgante; e

Segundo Outorgante: Município de Sardoal com o número de pes-
soa coletiva n.º 501181857 representado por António Miguel Cabedal 
Gomes, Presidente da Câmara, adiante designado como segundo ou-
torgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outu-
bro, bem como pelo artigo 5.º do Despacho n.º 8452 -A/2015 de 31 de 
julho, publicado no Diário da República n.º 148, de 31 de julho, sendo 
atualizado pela cláusula seguinte.

Cláusula primeira
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 

2016/2017, passa a ter a seguinte redação:
«Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-
ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0.08 euros por 
aluno, num universo previsto de 121 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 1742.4 euros.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimestral-
mente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro outor-
gante o número de refeições efetivamente servidas, por escola e por 
escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua-
-se conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 
3 prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa 
do número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação 
a partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.»

Cláusula segunda
Execução financeira

O primeiro outorgante, procedeu à transferência (pagamento) de 
1382.4 euros (mil trezentos e oitenta e dois euros e quarenta cêntimos), 
relativo à comparticipação de 17280 refeições servidas durante o ano 
letivo 2016/2017.

31 de janeiro de 2018. — Pelo Primeiro Outorgante, a Diretora -Geral 
dos Estabelecimentos Escolares, Maria Manuela Faria. — Pelo Segundo 
Outorgante, o Presidente da Câmara Municipal de Sardoal, António 
Miguel Cabedal Gomes.

311606703 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE
E SEGURANÇA SOCIAL

Secretaria-Geral

Aviso n.º 13010/2018
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 -01, 

alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 -04, informa-

-se que a Lista Unitária de Ordenação Final do procedimento concursal 
de regularização extraordinária de vínculo precário para ocupação de 
um posto de trabalho da carreira/categoria de assistente operacional, 
do mapa de pessoal da Secretaria -Geral, aberto por aviso publicitado 
através da BEP, com a Ref.ª OE201805/1288, foi homologada por meu 
despacho de 27 de julho de 2018 e está disponível para consulta em 
www.sg.mtsss.pt, assim como em local visível e público, nas instala-
ções desta Secretaria -Geral, sita na Praça de Londres, n.º 2, 10.º andar, 
1049 -056 Lisboa.

28 de agosto de 2018. — A Secretária -Geral, Maria João Paula Lou-
renço.

311614974 

 Gabinete de Estratégia e Planeamento

Despacho n.º 8682/2018
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por despacho da 
Subdiretora -geral, datado de 11 de julho de 2018, precedido de parecer 
prévio favorável do respetivo serviço de origem, Instituto da Segurança 
Social, IP, e com a anuência da trabalhadora, foi autorizada a consolida-
ção definitiva na situação de mobilidade na categoria, à técnica superior 
Liliana Patrícia Marques Pires Farrancha Neves Monteiro, passando 
a integrar um posto de trabalho no mapa de pessoal do Gabinete de 
Estratégia e Planeamento, mantendo a mesma posição remuneratória 
e nível remuneratório do serviço de origem, de acordo com o previsto 
no n.º 3 do artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

Foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, com efeitos a 01 de maio de 2018.

27 de agosto de 2018. — O Diretor -Geral, José Luís Albuquerque.
311616464 

 Despacho n.º 8683/2018
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por despacho da 
Subdiretora -geral, datado de 11 de julho de 2018, precedido de parecer 
prévio favorável do respetivo serviço de origem, Instituto da Segurança 
Social, IP, e com a anuência do trabalhador, foi autorizada a consolidação 
definitiva na situação de mobilidade na categoria, ao técnico superior 
Luís Miguel Silva Cunha dos Santos, passando a integrar um posto de 
trabalho no mapa de pessoal do Gabinete de Estratégia e Planeamento, 
mantendo a mesma posição remuneratória e nível remuneratório do 
serviço de origem, de acordo com o previsto no n.º 3 do artigo 99.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

Foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, com efeitos a 01 de maio de 2018.

27 de agosto de 2018. — O Diretor -Geral, José Luís Albuquerque.
311615727 

 Instituto de Informática, I. P.

Aviso (extrato) n.º 13011/2018

Abertura de concurso interno de ingresso para preenchimento de 
dois postos de trabalho na carreira de Especialista de Informá-
tica com a categoria de especialista de informática do grau 1, 
nível 2, do mapa de pessoal do Instituto de Informática, I. P., 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado para a Área de Suporte Aplicacional do 
Departamento de Administração de Sistemas.
1 — Nos termos do disposto na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 

(LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com o 
disposto no n.º 1 do artigo 28.º do decreto -lein.º 204/98, de 11 de julho, e no 
Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março, torna -se público que, por deliberação 
do Conselho Diretivo de 12 de junho de 2018 se encontra aberto, pelo prazo 
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente Aviso no Diário 
da República, concurso interno de ingresso com vista ao preenchimento de 
dois postos de trabalho na carreira de Especialista de Informática e categoria 
de especialista de informática do grau 1, nível 2, do mapa de pessoal do 
Instituto de Informática, I. P., para o exercício de funções na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Reserva de recrutamento — Declara -se não existir reserva de 
recrutamento constituída.


